
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.221.452 - AM (2010/0199510-5)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : ESTADO DO AMAZONAS 
PROCURADOR : RICARDO DE MATTOS DO NASCIMENTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FRANCISCA DAS CHAGAS PEDROSA - MICROEMPRESA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO 
INTERCORRENTE. DECRETAÇÃO DE OFÍCIO. POSSIBILIDADE. 
INTELIGÊNCIA DO DISPOSTO NO § 4º DO ART. 40 DA LEI N. 6.830/80, 
ACRESCIDO PELA LEI N. 11.051/2004. 
1. A jurisprudência desta Corte pacificou-se no sentido de que a Lei 11.051/2004 é 
norma de direito processual e, por conseguinte, tem aplicação imediata, alcançando 
inclusive os processos em curso. Precedentes: REsp 1.015.258/PE, Rel. Ministra Eliana 
Calmon, Segunda Turma, DJe 22/09/2008; REsp 891.589/PE, Primeira Turma, Rel. 
Ministro Teori Albino Zavascki, DJ 2/4/2007; REsp 911.637/SC, Primeira Turma, Rel. 
Ministro Francisco Falcão, DJ 30/4/2007.
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Hamilton 
Carvalhido e Arnaldo Esteves Lima votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Teori Albino Zavascki. 
Brasília (DF), 26 de abril de 2011(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : ESTADO DO AMAZONAS 
PROCURADOR : RICARDO DE MATTOS DO NASCIMENTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FRANCISCA DAS CHAGAS PEDROSA - MICROEMPRESA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Cuida-se de agravo 

regimental interposto pelo Estado do Amazonas contra decisão assim ementada (fl. 162):

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
FISCAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. DECRETAÇÃO DE OFÍCIO. 
POSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO DISPOSTO NO § 4º DO ART. 40 DA LEI 
N. 6.830/80, ACRESCIDO PELA LEI N. 11.051, DE 2004. RECURSO ESPECIAL 
A QUE SE NEGA SEGUIMENTO.

Nas razões da presente irresignação, o recorrente repisa a argumentação expendida no 

apelo especial. Sustenta que prescrição não é matéria de direito adjetivo (processual), mas, sim, de 

natureza substantiva e, desse modo, se antes da vigência da Lei n. 11.051/2004 não era possível a 

decretação de ofício da prescrição intercorrente, também não é possível que a contagem de prazo, 

para seus fins, se inicie antes da publicação dela, sob pena de violação do princípio da 

irretroatividade das leis.

Finaliza pleiteando a reconsideração da decisão agravada ou, se mantida, que seja o 

presente recurso levado à Primeira Turma para julgamento.

É o relatório.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): A insurgência não 

merece prosperar.

Conforme registrado pela decisão agravada, a jurisprudência desta Corte pacificou-se no 

sentido de que a Lei 11.051/2004 é norma de direito processual e, por conseguinte, tem aplicação 

imediata, alcançando inclusive os processos em curso.

Nas razões do presente agravo regimental, o agravante limitou-se a renovar a 

argumentação exposta no recurso especial, não trazendo, assim, qualquer subsídio capaz de alterar o 

entendimento manifestado, o que conduz à manutenção da decisão agravada por seus próprios 

fundamentos, quais sejam (fls. 163-165): 

A controvérsia cinge-se à possibilidade de decretação de ofício da prescrição 
intercorrente.

Conforme cediço, após o decurso de determinado tempo, sem promoção da 
parte interessada, deve-se estabilizar o conflito, pela via da prescrição, impondo 
segurança jurídica aos litigantes, uma vez que a prescrição indefinida afronta os 
princípios informadores do sistema tributário.

Paralisado o processo por mais de 5 (cinco) anos, impõe-se o reconhecimento 
da prescrição.

Conforme relatado, o Tribunal de origem concluiu que a Lei n. 11.051/04, que 
acrescentou o § 4° ao art. 40 da Lei n. 6.830/80, permitiu ao juiz declarar de ofício a 
prescrição intercorrente, se decorrido o prazo prescricional e depois de ouvida a 
Fazenda Pública. Assim, por se tratar de norma de natureza processual, de aplicação 
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imediata, alcança inclusive os processos em curso. 
O Superior Tribunal de Justiça firmou orientação no sentido da possibilidade de 

se caracterizar a prescrição intercorrente do crédito em sede de execução fiscal, 
tendo em vista que o art. 174 do Código Tributário Nacional deve prevalecer sobre 
os arts. 8º, § 2º e 40 da Lei de Execuções Fiscais. No entanto, tal prescrição, por 
envolver direitos patrimoniais, não poderia ser decretada de ofício (REsp 
819.678/RS, Segunda Turma, Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJ 8/5/2006; 
REsp 794.737/RS, Primeira Turma, Rel. Min. José Delgado, DJ 20/2/2006; REsp 
784.967/RS, Segunda Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJ 19/12/2005). 

Todavia, a partir da edição da Lei 11.051, de 30 de dezembro de 2004, que 
introduziu o § 4º ao art. 40 da Lei 6.830/80, passou-se a admitir a decretação de 
ofício da prescrição intercorrente, depois da prévia oitiva da Fazenda Pública. 
Convém citar o teor do referido dispositivo legal, com as alterações introduzidas pela 
Lei 11.051/2004, in verbis: 

Art. 40 - O Juiz suspenderá o curso da execução, enquanto não for 
localizado o devedor ou encontrados bens sobre os quais possa recair a 
penhora, e, nesses casos, não correrá o prazo de prescrição. 
§ 1º - Suspenso o curso da execução, será aberta vista dos autos ao 
representante judicial da Fazenda Pública. 
§ 2º - Decorrido o prazo máximo de 1 (um) ano, sem que seja localizado 
o devedor ou encontrados bens penhoráveis, o Juiz ordenará o 
arquivamento dos autos. 
§ 3º - Encontrados que sejam, a qualquer tempo, o devedor ou os bens, 
serão desarquivados os autos para prosseguimento da execução. 
§ 4º - Se da decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo 
prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, poderá, de 
ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato.

Interpretando a mencionada norma, o Ministro Teori Albino Zavascki, no 
julgamento do REsp 873.271/RS, consignou que:

[...] por se tratar de norma que dispõe sobre matéria 
processual, sua aplicação é imediata, alcançando inclusive os 
processos em curso. [...]. (REsp 873.271/RS, Rel. Ministro Teori 
Albino Zavascki, Primeira Turma, julgado em 6/3/2007, DJ 
22/3/2007). 

Nesse sentido, os seguintes precedentes desta Corte Superior: 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO – EXECUÇÃO FISCAL – 
PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE – DECRETAÇÃO EX OFFICIO – 
POSSIBILIDADE – ART. 40, § 4º DA LEI 6.830/80 (REDAÇÃO DA 
LEI 11.051/2004) - NORMA DE DIREITO PROCESSUAL - 
APLICAÇÃO AOS FEITOS AJUIZADOS ANTES DE SUA VIGÊNCIA 
- PRECEDENTES STJ.
1. Na execução fiscal, interrompida a prescrição com a citação pessoal e 
não havendo bens a penhorar, pode a Fazenda Pública valer-se do art. 
40 da LEF para suspender o processo pelo prazo de um ano, ao término 
do qual recomeça a fluir a contagem até que se complete cinco anos, 
caso permaneça inerte a exeqüente durante esse período.
2. Predomina na jurisprudência dominante desta Corte o entendimento 
de que, na execução fiscal, a partir da Lei nº 11.051/04, que acrescentou 
o § 4º ao artigo 40 da Lei nº 6.830/80, pode o juiz decretar, de ofício, a 
prescrição, após ouvida a Fazenda Pública exeqüente.
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3.Tratando-se de norma de direito processual, a sua incidência é 
imediata, aplicando-se, portanto, às execuções em curso.
4. Recurso especial não provido (REsp 1.015.258/PE, Rel. Ministra 
Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 19/8/2008, DJe 
22/09/2008).
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. 
EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO. DECRETAÇÃO DE OFÍCIO. 
DIREITO PATRIMONIAL. POSSIBILIDADE, A PARTIR DA LEI 
11.051/2004. 
[...]
3. A jurisprudência do STJ sempre foi no sentido de que 'o 
reconhecimento da prescrição nos processos executivos fiscais, por 
envolver direito patrimonial, não pode ser feita de ofício pelo juiz, ante a 
vedação prevista no art. 219, § 5º, do Código de Processo Civil' (RESP 
655.174/PE, 2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJ de 09.05.2005). 
4. Ocorre que o atual parágrafo 4º do art. 40 da LEF (Lei 6.830/80), 
acrescentado pela Lei 11.051, de 30.12.2004 (art. 6º), viabiliza a 
decretação da prescrição intercorrente por iniciativa judicial, com a 
única condição de ser previamente ouvida a Fazenda Pública, 
permitindo-lhe argüir eventuais causas suspensivas ou interruptivas do 

prazo prescricional. Tratando-se de norma de natureza processual, 

tem aplicação imediata, alcançando inclusive os processos em 

curso, cabendo ao juiz da execução decidir a respeito da sua 

incidência, por analogia, à hipótese dos autos. 
5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, parcialmente 
provido (REsp 891.589/PE, Primeira Turma, Rel. Min. Teori Albino 
Zavascki, DJ 2/4/2007).
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. PRESCRIÇÃO DECENAL. 
MATÉRIA CONSTITUCIONAL. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO 
INTERCORRENTE. DECRETAÇÃO DE OFÍCIO. § 4º DO ART. 40 
DA LEI Nº 6.830/1980 ACRESCENTADO PELA LEI Nº 11.051/2004. 
APLICABILIDADE IMEDIATA. 
[...]
II - Com a edição da Lei 11.051/2004, que incluiu o § 4º no art. 40 da 
Lei nº 6.830/80, passou a ser autorizado ao julgador reconhecer de 
ofício a prescrição intercorrente, desde que ouvida previamente a 

Fazenda Pública. Tratando-se de norma de natureza processual, a 

novel legislação tem aplicação imediata, alcançando inclusive os 

processos em curso. Precedentes: REsp nº 849.494/RS, Rel. Min. 
FRANCISCO FALCÃO, DJ de 25.09.2006, REsp nº 810.863/RS, Rel. 
Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJ de 20.03.2006 e REsp nº 
794.737/RS, Rel. Min. JOSÉ DELGADO, DJ de 20.02.2006. 
III - Recurso especial parcialmente conhecido e nesta parte improvido 
(REsp 911.637/SC, Primeira Turma, Rel. Min. Francisco Falcão, DJ 
30/4/2007).

Conclui-se, portanto, que, com o advento da Lei 11.051/2004, passou a ser 
possível a decretação de ofício, pelo juízo da execução, da prescrição intercorrente 
para que possa suscitar eventuais causas suspensivas ou interruptivas do prazo 
prescricional e por se tratar de norma que dispõe sobre matéria processual, tendo 
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aplicação imediata, alcançando inclusive os processos em curso.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0199510-5 REsp 1.221.452 / AM

Números Origem:  12980053231           20090038721           20100025120           20100025120000200

EM MESA JULGADO: 26/04/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DO AMAZONAS
PROCURADOR : ADRIANE SIMÕES ASSAYAG RIBEIRO E OUTRO(S)
RECORRIDO : FRANCISCA DAS CHAGAS PEDROSA - MICROEMPRESA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Crédito Tributário - Extinção do Crédito Tributário - Prescrição

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DO AMAZONAS
PROCURADOR : RICARDO DE MATTOS DO NASCIMENTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FRANCISCA DAS CHAGAS PEDROSA - MICROEMPRESA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Hamilton Carvalhido e Arnaldo Esteves Lima votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Teori Albino Zavascki.
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